
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1104574 - PR (2026/0227752-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GEOVANE DE SENA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DAYVISON VIEIRA DE LIMA - PR116831
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. WRIT  NÃO  CONHECIDO.  DEFICIÊNCIA  NA
INSTRUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A agravante não se desincumbiu do ônus de instruir adequadamente o
habeas corpus, inviabilizando, assim, o exame de suas alegações.
2.  Em  inúmeros  pronunciamentos  anteriores,  esta  Corte  Superior  de
Justiça deixou clara a obrigação do impetrante de comprovar, de maneira
inequívoca e sem necessidade de dilação probatória, eventual ilegalidade
ou teratologia apta a autorizar a concessão da ordem de habeas corpus, o
que não ocorre nessa espécie.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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ADVOGADO : DAYVISON VIEIRA DE LIMA - PR116831
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. WRIT  NÃO  CONHECIDO.  DEFICIÊNCIA  NA
INSTRUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A agravante não se desincumbiu do ônus de instruir adequadamente o
habeas corpus, inviabilizando, assim, o exame de suas alegações.
2.  Em  inúmeros  pronunciamentos  anteriores,  esta  Corte  Superior  de
Justiça deixou clara a obrigação do impetrante de comprovar, de maneira
inequívoca e sem necessidade de dilação probatória, eventual ilegalidade
ou teratologia apta a autorizar a concessão da ordem de habeas corpus, o
que não ocorre nessa espécie.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GEOVANE  DE  SENA  DA

SILVA, nos termos do  art.  258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus impetrado  em  razão  de  acórdão

proferido  pelo  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  no  julgamento  da  Apelação

Criminal n. 5008032-05.2025.4.04.7009. 

Em suas  razões,  a  defesa  reitera  a  alegação  de  que  houve bis  in  idem na

dosimetria da pena, aduzindo que a quantidade de drogas foi usada para aumentar a pena-

base e afastar a causa especial de diminuição de pena. Além disso, insurge-se contra a

pena de multa,  entendendo ser  desproporcional  sua fixação em 875 dias-multa,  o que

resultaria em montante incompatível com a situação econômica do agravante. Pretende,

ainda, a concessão de prisão domiciliar, tendo em vista que o agravante é o responsável

pelo cuidado de filho portador de Transtorno do Espectro Autista Grau 2.
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Diante do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada e a concessão

da ordem para redimensionar a pena e conceder o benefício pleiteado.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo,  mas  a  decisão  agravada  deve  ser

integralmente mantida.

Conforme já mencionado, o agravante busca o redimensionamento da pena e a

concessão de prisão domiciliar.

No entanto, a documentação necessária ao exame da controvérsia suscitada não

foi  anexada  a  esses  autos,  inviabilizando  o  exame do  alegado  constrangimento  ilegal

suportado pela ora agravante.

Em  inúmeros  pronunciamentos  anteriores,  esta  Corte  Superior  de  Justiça

deixou  clara  a  obrigação  do  impetrante  de  comprovar,  de  maneira  inequívoca  e  sem

necessidade de dilação probatória, eventual ilegalidade ou teratologia apta a autorizar a

concessão da ordem de habeas corpus, o que não ocorre nessa espécie.

Ilustrativamente:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS
CORPUS. DECISÃO QUE INDEFERE LIMINARMENTE O WRIT POR
DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. EMBARGOS RECEBIDOS COMO
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Tendo  em vista  o  pedido  de  natureza  infringente  e  considerando  a
tempestividade da peça recursal, com esteio no princípio da fungibilidade,
recebo os embargos como agravo regimental.
2. Deve ser mantida a decisão que indefere liminarmente o habeas corpus
que  se  insurge  contra  a  custódia  cautelar,  por  evidente  deficiência  na
instrução. Não foram acostadas aos autos a cópia da decisão que decretou
a  prisão  preventiva,  tampouco  a  sentença  condenatória,  documentos
imprescindíveis  para  a  exata  compreensão  da  controvérsia  e  a  devida
análise da plausibilidade dos pedidos deduzidos na ação mandamental.
3.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental.  Agravo
desprovido.  (EDcl  no  HC n.  783.501/MG,  Rel.  Ministro  JOEL ILAN
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS RECEBIDOS
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
DEFICIÊNCIA  NA  INSTRUÇÃO.  AUSÊNCIA  DO  DECRETO
PRISIONAL.  PRISÃO  PREVENTIVA  NO  REGIME  SEMIABERTO.
COMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Embargos  declaratórios  com nítidos  intuitos  infringentes  devem ser
recebidos  como  agravo  regimental,  em  homenagem  ao  princípio  da
fungibilidade recursal.
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2. É ônus do impetrante instruir o habeas corpus requerido a esta Corte
com  cópia  do  ato  coator,  além  da  prova  pré-constituída  da  aventada
ilegalidade ou do abuso de poder. A deficiente instrução do writ impede o
seu conhecimento.
3.  Segundo  orientação  desta  Corte,  "não  há  incompatibilidade  entre  a
manutenção da prisão cautelar e a fixação do regime semiaberto para o
inicial cumprimento de pena, mormente quando compatibilizada a prisão
cautelar  do Apenado com as regras próprias desse regime, providência
determinada pela sentença condenatória". (AgRg no HC n. 779.532/SP,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe
de 19/12/2022), como ocorreu, in casu.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se
nega provimento. (EDcl no HC n. 783.484/MS, Rel. Ministro JESUÍNO
RISSATO  —  Desembargador  Convocado  do  TJDFT,  Sexta  Turma,
julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  PREVISÃO
LEGAL  DE  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PELO  RELATOR.
AUSÊNCIA  DE  PEÇA  ESSENCIAL  À  COMPREENSÃO  DA
CONTROVÉRSIA.  DEFICIÊNCIA  NA  INSTRUÇÃO  QUE
IMPOSSIBILITA  A  ANÁLISE  DO  PEDIDO.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO.
1.  Primeiramente,  urge  consignar  que  "[n]ão  viola  o  princípio  da
colegialidade  a  decisão  monocrática  do  relator,  arrimada  em
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista,
por  outro  lado,  a  possibilidade de  submissão do julgado ao exame do
órgão  colegiado,  mediante  a  interposição  de  agravo  regimental.
Precedentes" (AgRg no AREsp n.  2.091.600/SP, relator Ministro Olindo
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma,
DJe de 24/6/2022).
2.  Ação constitucional de natureza mandamental,  o habeas corpus tem
como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja
natureza  urgente  exige  prova  pré-constituída  das  alegações  e  não
comporta dilação probatória.
3. Não instruída a impetração com cópia da decisão de primeira instância,
mostra-se inviável o exame do sustentado constrangimento ilegal.
4.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg no  HC n.  768.061/SP,  Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em
20/9/2022, DJe de 6/10/2022.)

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas,

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.104.574 / PR

Número Registro: 2026/0227752-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50080320520254047009 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAYVISON VIEIRA DE LIMA 
ADVOGADOS : MATEUS TOMAZINI DOS SANTOS - DF077507

DAYVISON VIEIRA DE LIMA - PR116831
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : GEOVANE DE SENA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : DANIEL CAVALLERO MACHADO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEOVANE DE SENA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DAYVISON VIEIRA DE LIMA - PR116831
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MATEUS TOMAZINI DOS SANTOS, pela parte: AGRAVANTE: GEOVANE DE
SENA DA SILVA.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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